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A previsão na Lei Geral de PPP da possibilidade de vinculação de 

receitas públicas para garantir obrigações assumidas por parceiros públicos merece 
ser aprofundada para promover a análise de situações que, também através de lei, 
vêm se implantando em unidades da federação brasileira. 

Longo caminho pode ser percorrido entre o entendimento de que receitas 
públicas não seriam passíveis de qualquer gravame, em face das características 
especiais dos bens públicos – entendimento já afastado, sem esforço, pela doutrina 
hoje dominante –, até a afirmativa segundo a qual não ofende ao disposto no artigo 
167, inciso IV, da Constituição Federal, a vinculação de receitas oriundas dos 
Fundos de Participação dos Estados e dos Municípios, como garantia a pagamentos 
públicos em geral. 

A possibilidade, perante a Lei Maior federal, de vinculação, por lei 
estadual ou municipal, de receitas oriundas do Fundo de Participação do Estado 
e/ou do Município – FPE ou FPM – para garantir os pagamentos a serem feitos aos 
parceiros privados, é a questão a ser analisada.  

Primeiramente, no que diz respeito à previsão de vinculação-garantia nas 
relações entre o Poder Público e os parceiros privados, trazida no artigo 8º, inciso I, 
da Lei Geral de PPP, existe o entendimento no sentido de que seria a mesma 
prescindível, sob o argumento de que qualquer vinculação de imposto é vedada 
constitucionalmente e, a contrario sensu, outras afetações que não a de impostos já 
são permitidas pelo ordenamentoi. Neste sentido, vale ser observado, inclusive, que 
determinados tributos têm como característica fundamental o fato de serem 
vinculados, como as taxas e contribuições, o que corrobora ainda mais a ideia de 
que outros tributos podem constituir receitas vinculadas para o fim de garantir 
contratos de PPPii. “Não se admite vincular – salvo nas hipóteses expressamente 
previstas na Constituição – tão somente as receitas oriundas de impostos”iii. 

O princípio da não afetação das receitas refere-se, desde a Constituição 
Federal de 1988, como visto,  às receitas oriundas de impostos e não de toda e 
qualquer receitaiv. As taxas, por exemplo, devem ter suas receitas naturalmente 
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vinculadas à execução de determinadas despesas, para cobrir os custos 
necessários à prestação de serviços públicos ou ao exercício do poder de políciav.  

Tratando desse tema, importante trazer à baila a compreensão segundo a 
qual a vinculação de receitas não constitui uma forma de garantia, no sentido e com 
o significado comumente associado a este termo e operações assemelhadas. Esta 
vinculação, como visto, seria apenas a indicação de que uma fonte específica de 
receitas será empregada para o pagamento das contraprestações públicas devidas, 
diversamente das hipóteses de fundos garantidores e empresas estatais com a 
mesma finalidade, companhias seguradoras, instituições financeiras e órgãos 
multilaterais, que se referem, sobretudo, à prestação de garantias reais e pessoais, 
previstas no direito civil, como a fiança, o penhor, a caução, a hipoteca e o aval.  

Transcrevendo autores que assim defendem:  
Em outros – como as garantias por meio de fundos especiais ou vinculação 
de receitas – o que se obtém, na realidade, é apenas uma garantia 
orçamentária de que as receitas vinculadas não serão utilizadas para outras 
finalidades que não o pagamento de contraprestações públicas em contatos 
de PPP.

vi
 

 
Adentrando a questão a ser tratada, dúvidas não pairam de que não é 

qualquer receita pública que poderá ser vinculada para a garantia de contratos de 
parceria público-privada. Em razão da vedação constante do artigo 167, inciso IV, da 
Constituição Federal, expressamente referida no artigo 8º, I, da Lei de PPP, receitas 
decorrentes de impostos não podem ser vinculadas a qualquer despesa, excetuados 
os casos excepcionados pela própria Constituição Federal no mesmo dispositivovii viii. 

Dentre as exceções feitas pelo texto constitucional à regra geral da 
proibição de vinculação de receita de impostos, expressamente consignadas no §4º 
do mesmo artigo 167 da Lei Maior federal, encontra-se a possibilidade de vinculação 
de receitas próprias geradas pelos impostos, a que se referem os artigos 155 e 
156ix, para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de 
débitos para com esta.  

Ainda dentre as permissões consignadas naquele dispositivo, encontra-se 
a de vinculação de receita oriunda dos recursos de que tratam os arts. 157, 158 e 
159, I, a e b, e IIx. Dentre esses recursos, aqueles oriundos dos Fundos de 

Participação – FPE e FPM  são passíveis de vinculação, mas também tão só para a 
prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para 
com esta. Não para outras finalidades. 

Se representa esta possibilidade uma das exceções ao princípio da não 
vinculação, a contrario sensu, e para a receita oriunda dos recursos dos FPE e do 
FPM, prevalece a vedação geral do artigo 167, IV, da Constituição Federal. A 
ressalva à prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de 
débito para com esta diz respeito, também, a estas receitas. Vale insistir: a regra 
prevalece para outras situações não ressalvadas. 

Acertada, pensamos, a compreensão de que a transferência de recursos 
feita através dos Fundos de Participação não tem o condão de mudar a natureza da 
receita, que permanece sendo uma receita de impostos. Daí o entendimento 
segundo o qual a mera vinculação desta receita, que é originária de impostos, 
esbarraria nos limites constitucionais existentes, sem necessitar de uma detença 
mais elevada quanto à análise da natureza jurídica destas transferênciasxixii. 

A vinculação dessas receitas a despesas afronta o artigo 167, IV, da 
Constituição, como bem concluiu o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul, na ADIN nº 70027889294- julgamento em 17/08/2009 - eis que, inegavelmente, 
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os fundos de participação são considerados receitas específicas, decorrentes da 
transferência tributária obrigatória de parcela de receita arrecadada com impostos. 
                     Este foi também o entendimento adotado pelo Ministério Público de 
Minas Gerais, na Representação nº MPMG-0024.13.007084-0, que teve como objeto 
a inconstitucionalidade da Lei n.° 1.914/1998, do Município de Timóteoxiii. 

Segundo Kiyoshi Harada, a Constituição Federal “não distingue os 
impostos próprios das verbas a que fazem jus Estados e Municípios por participação 
de fundos formados por produtos de arrecadação do Imposto sobre Produtos 

Industrializados (IPI) e do Imposto sobre a Renda (IR)  art. 159, I e II da CF”xiv. 
Neste caminho, não se sustenta o argumento de que as receitas vindas de 
transferências do produto de arrecadação dos impostos por outros entes federativos 
não esbarram no óbice constitucional do princípio da não afetação da receita de 
impostos. 

Assim, e também nesse mesmo, já tivemos oportunidade de nos 
pronunciar anteriormentexv. Agora, reforçamos aquele pronunciamento com a 
afirmativa de André Castro Carvalho, no sentido de que “a receita proveniente das 
transferências constitucionais deve permanecer incólume a quaisquer concertos 
políticos”xvi. 

 
Caso da Bahia - A Lei Baiana nº 11.477/2009 

 
Antes mesmo da edição da Lei Federal nº 11.079, em 30 de dezembro de 

2004, denominada de Lei Geral de Parcerias Público-Privadas, o Estado da Bahia 
fez publicar a Lei nº 9.290, em 27 daquele mesmo mês e ano, disciplinando este 
modelo de contratação. Outras unidades da federação também se anteciparam à Lei 
Federal. 

O diploma baiano, assim como a lei federal sobre a matéria, dispôs sobre 
as garantias das obrigações contraídas pela Administração em contratos de 
parcerias público-privadas. No artigo 16, tratou destas garantias elencando, dentre 
elas, a vinculação de recursos do Estado, inclusive os royalties que lhe são devidos 
e da Contribuição sobre Intervenção no Domínio Econômico (CIDE), ressalvados os 
tributos e observado o artigo 167, IV, da Constituição Federalxvii. 

Posteriormente, lei estadual da mesma unidade federada, da Bahia, a Lei 
nº 11.477, de 2009, autorizou a transferência de parcela dos recursos financeiros 
oriundos do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE), 
destinados àquele Estado, para a Agência de Fomento do Estado da Bahia S.A. - 
DESENBAHIA, para fins de adimplemento das obrigações contraídas pelo ente 
estatal e pelas entidades de sua administração indireta em contratos de parceria 
público-privada. Vinculou parcela de receitas oriundas deste Fundo de Participação, 
como garantia às obrigações pecuniárias contraídas pelo Estado da Bahia e suas 
entidades, naqueles contratos. 

A parcela, inicialmente autorizada no percentual de 12%, foi ampliada 
para o percentual de 18% destes recursos por outro diploma legal, a Lei nº 12.610, 
de dezembro de 2012, que também autorizou a criação do Fundo Garantidor Baiano 
de Parcerias (FGBP).  

Esse último diploma, ao tratar da realização da integralização das cotas 
do patrimônio do FGBP, no seu artigo 1º, §4º, inciso IX, especialmente menciona, 
dentre outras formas, “outros bens e direitos de titularidade direta ou indireta do 
Estado, inclusive recursos federais cuja transferência independa de autorização 
legislativa específica”. A possibilidade da cota-parte do Estado da Bahia no Fundo 
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de Participação dos Estados (FPE) ser entendida como utilizável para a realização 
desta integralização das cotas do patrimônio do FGBP traz sérias preocupações no 
que diz respeito a controles fiscais. 

Mencionados esses diplomas legais editados pelo Estado da Bahia, uma 
análise do conteúdo e das consequências da vinculação de recursos do FPE para 
órgão, fundo ou despesa tem pertinência. 

Quanto à possibilidade de vincular a receita da cota-parte que cabe a um 
Estado, do FPE, para servir de garantia de crédito, a reflexão feita por André Castro 
Carvalhoxviii parece acertada. Defende este autor que a exceção prevista no 
dispositivo constitucional para a regra da vedação da vinculação da receita de 
impostos serviria, apenas, para a repartição destas receitas, não comportando 
outras hipóteses, e que a receita transferida através destes fundos não perderia o 
seu vínculo com a origem, ou seja, continuaria sendo considerada receita de 
imposto.  

Nessa linha, sustenta a ideia segundo a qual o §4º do artigo 167 da 
Constituição permite a vinculação de impostos próprios e transferidos dos Estados, 
Distrito Federal e Municípios somente para a prestação de garantia ou 
contragarantia à União e não para a contratação dos entes federativos com 
particulares. 

Em sentido diverso, há quem entenda que a vedação de vinculação de 
receitas de impostos não pode sofrer ampliação exegética, cingindo-se, portanto, tão 
só a esta espécie tributária, valendo apenas para os impostos próprios e não para a 
receita transferidaxix. Neste sentido, foi o julgamento do Recurso Extraordinário nº 
184.116-8/MSxx. 

Voltando à posição adotada pelo autor citado, este, ao proceder à análise 
da Lei nº 11.477, de 2009, do Estado da Bahia, conclui que a “referida norma está 
conspurcada pela inconstitucionalidade, na compreensão de que a Constituição 
Federal veda a vinculação da receita de impostos, não diferenciando se próprios ou 
transferidos”xxi.  

Com relação à Lei nº 12.610, de dezembro de 2012, que autorizou a 
criação do Fundo Garantidor Baiano de Parcerias (FGBP), especificamente com 
relação do seu artigo 1º, §4º, inciso IX, acreditamos permaneçam as mesmas 
questões anteriormente enfrentadas,  no que diz respeito à possibilidade de 
vinculação de cota-parte de fundo de participação do Estado a órgão, fundo ou 
despesa. 

Essa cota-parte, como direito com valor patrimonial, de titularidade do 
Estado sobre recursos federais cuja transferência independe de autorização 
legislativa específica, não poderia ser utilizada na integralização daquelas cotas, sob 
pena de afronta indireta à vedação contida no artigo 167, inciso IV, da Constituição 
Federalxxii. 

A vinculação de cota do FPE ou FPM para pagamento de obrigações 
pecuniárias assumidas pelos estados e  municípios em contratos de parceria 
público-privadas, em percentuais que podem aumentar consideravelmente, 
certamente comprometerá a elaboração de futuros orçamentos e cerceará opções 
políticas de futuros governantes, afrontando o princípio da não afetação, na forma 
imposta na Lei Maior Federal, no seu artigo 167, inc. IV.  

Vale seja observado que a permissão de vinculação de receitas, contida 
no § 4º do artigo 167 da Constiuição Federal, abrange aquelas receitas próprias 
geradas pelos impostos de competência dos Estados e Distrito Federal e dos 
Municípios - arts. 155 e 156 da CF; aquelas oriundas da repartição de receitas 
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tributárias pertencentes aos Estados, Distrito Federal e Municípios - arts. 157, 158 e 
159, I, “a” e “b” e II da CF,  é trazida como uma exceção à regra geral de vedação do 
artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal, e se restringe à hipótese de “prestação 
de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos para com esta”.  

Outra interpretação não se pode extrair do citado dispositivo. 
Acertada a afirmativaxxiii segundo a qual “está claro que a Constituição 

Federal para efeito de vinculação não distingue os impostos próprios das verbas a 
que fazem jus Estados e Municípios por participação nos fundos formados por 
produtos de arrecadação do IPI e do imposto de renda (art. 159, I e II da CF)”.  

Somente para a prestação de garantia ou contragarantia à União e para 
pagamento de débitos para com esta podem ser vinculadas receitas do FPE e do 
FPM - 159, I, “a” e “b. No mais, repetimos, prevalece a regra geral do artigo 167, 
inciso IV da Constituição, que veda a vinculação.  

Enfim, com relação às unidades federadas que vincularam essa mesma 
receita como garantia das obrigações contraídas em contratos de parceria público-
privada, maiores riscos fiscais são trazidos pelas alterações na Lei Geral de PPP, 
introduzidas pela Lei federal nº 12.766, de dezembro de 2012.  

E, conforme foi acima defendido, “a receita proveniente das transferências 
constitucionais deve permanecer incólume a quaisquer concertos políticos”xxiv. 

Pelo fato de a cobrança de impostos não depender de contraprestações 
estatais, sua receita não deve vincular-se a um propósito único, mas à manutenção 
de serviços públicos em geral. E, insistindo no mesmo argumento, também o 
recebimento, através do FPE e do FPM, de parte de impostos cobrados pela União 
leva à conclusão de que essa receita não deve vincular-se a um propósito único, 
mas ser destinada à manutenção de serviços públicos em geral, permanecendo 
incólume a quaisquer concertos políticos.  

Somente para a prestação de garantia ou contragarantia à União, e para 
pagamento de débitos para com esta unidade federada, a receita desses fundos  
poderá ser vinculada. 

É a conclusão que se extrai de tudo quanto posto, cabendo 
recomendações de cautela para os legisladores estaduais e municipais.  
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